
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2768563 - SC (2024/0388266-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RAFAEL TURMANN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. HABITUALIDADE 
DELITIVA. REITERAÇÃO EM CRIMES PATRIMONIAIS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. No caso, o valor do bem subtraído – uma bicicleta avaliada em R$ 300,00 
(trezentos reais) –, é superior ao montante equivalente a 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos, agosto de 2021, R$ 1.100,00 (mil e cem 
reais).

3. Ademais, segundo registrado no acórdão recorrido, o acusado é 
reincidente específico em crimes patrimoniais, circunstância que, aliada ao 
valor do objeto, demonstra a maior reprovabilidade do comportamento e 
torna não recomendável a aplicação do princípio da insignificância no caso 
concreto.

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
 

        Brasília, 18 de dezembro de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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QUALIFICADO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. HABITUALIDADE 
DELITIVA. REITERAÇÃO EM CRIMES PATRIMONIAIS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. No caso, o valor do bem subtraído – uma bicicleta avaliada em R$ 300,00 
(trezentos reais) –, é superior ao montante equivalente a 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos, agosto de 2021, R$ 1.100,00 (mil e cem 
reais).

3. Ademais, segundo registrado no acórdão recorrido, o acusado é 
reincidente específico em crimes patrimoniais, circunstância que, aliada ao 
valor do objeto, demonstra a maior reprovabilidade do comportamento e 
torna não recomendável a aplicação do princípio da insignificância no caso 
concreto.

4. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL TURMANN contra 
decisão em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

Colhe-se dos autos que, no primeiro grau de jurisdição, o agravante foi 
condenado à pena de 1 ano, 2 meses e 12 dias de reclusão, em regime inicial fechado, 
substituída por duas penas restritivas de direito, bem como ao pagamento de 12 dias-
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multa, pela prática do delito previsto no art. 155, caput, c/c o art. 61, inciso I, e art. 65, 
inciso III, alínea d, todos do Código Penal (e-STJ fls. 255/261).

O Tribunal de origem negou provimento à apelação defensiva, em acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 347):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO . 
SIMPLES (ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA DE 
PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DA DEFESA.

PRETENSA ABSOLVIÇÃO ANTE A ATIPICIDADE DA CONDUTA E 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
RÉU QUE FURTOU UMA BICICLETA AVALIADA EM R$ 300,00. VALOR DA 
RES FURTIVA QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO ÍNFIMO. 
MONTANTE DOS BENS SUBTRAÍDOS QUE ULTRAPASSAM 10% (DEZ 
POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
ADEMAIS, RÉU REINCIDENTE EM CRIME DOLOSO. VETORES 
AUTORIZADORES DA BAGATELA NÃO PREENCHIDOS. TESE 
AFASTADA.

REGIME PRISIONAL ABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. ACUSADO 
REINCIDENTE E COM CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
INSUFICIÊNCIA DO REGIME INTERMEDIÁRIO. MANUTENÇÃO DO 
REGIME FECHADO IMPOSITIVA.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

Nas razões do recurso especial, a defesa alega, em síntese, que deve ser 
aplicado ao caso o princípio da insignificância e absolvido o réu, fundamentando no 
fato de que "o furto de uma bicicleta avaliada em R$ 300,00 (trezentos reais) é conduta 

certamente inconveniente, é bem verdade, mas de forma alguma é criminosa, pois não 

possui potencial para ofender o patrimônio da vítima. Ademais, conforme orientação 

deste STJ em harmonia com o STF, a reincidência, por si só, não é suficiente para 

afastar o princípio da insignificância. Devem-se levar em conta as circunstâncias do 

caso: apenas quando houver um alto número de reincidências é que será possível 

afirmar a tipicidade material da conduta" (e-STJ fl. 364).

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso, "para reformar o acórdão 

atacado e, com isso: absolver o Recorrente, face aplicação do princípio da 

insignificância para o crime de furto" (e-STJ fl. 366).

O recurso especial foi inadmitido em virtude da incidência dos óbices das 
Súmulas n. 7 e 83, ambas do STJ (e-STJ fls. 387/391).

Daí a interposição do presente agravo em recurso especial (e-STJ fls. 
397/404).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo conhecimento do agravo, 
para negar conhecimento ao recurso especial (e-STJ fls. 440/442).

Nas razões do presente recurso, o agravante reitera a argumentação 
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deduzida no apelo extremo. 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, o 
provimento do recurso pelo colegiado. 

É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Em que pese à argumentação do agravante, não há razões para alteração 
da decisão agravada. 

A tese apresentada ao Superior Tribunal de Justiça associa-se estreitamente 
ao princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal somente deve ser 
aplicado quando estritamente necessário no combate a comportamentos indesejados, 
mantendo-se subsidiário e fragmentário.

Nesse contexto, trouxe-nos a doutrina o princípio da insignificância, 
propondo que se excluam do âmbito de incidência do Direito Penal situações em que a 
ofensa concretamente perpetrada seja de pouca importância, noutras palavras, seja 
incapaz de atingir materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido.

Entretanto, a aplicação do postulado não é irrestrita, sendo imperiosa, na 
análise do relevo material da conduta, a presença de certos vetores, tais como: (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso sob apreciação, não é possível constatar dissonância entre a 
conclusão alcançada pelo Tribunal de origem e o entendimento desta Corte Superior.

Isso, porque o valor do bem subtraído – uma bicicleta avaliada em R$ 
300,00 (trezentos reais) – é superior ao montante equivalente a 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos, agosto de 2021, R$ 1.100,00 (mil e cem reais).

Ademais, segundo registrado no acórdão recorrido, o acusado é 
reincidente específico em crimes patrimoniais, circunstância que, aliada ao valor 
do objeto, demonstra a maior reprovabilidade do comportamento e torna não 
recomendável a aplicação do princípio da insignificância no caso concreto.

A propósito, confiram-se também os seguintes julgados, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. ATIPICIDADE 
MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURADO. RÉU 
REINCIDENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. VALOR DA RES FURTIVA 
SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À 
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ÉPOCA DOS FATOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas como 
obstáculos iniciais à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso. Ademais, não cabe o princípio da bagatela quando o 
valor do bem furtado supera o percentual de 10% do salário-mínimo em vigor 
à época dos fatos.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 921.477/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO PELA ESCALADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA INCIDÊNCIA DOS REQUISITOS PARA O 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL. INEXPRESSIVIDADE 
DA LESÃO JURÍDICA E REDUZIDÍSSIMO GRAU DE REPROVABILIDADE 
DO COMPORTAMENTO NÃO CONSTATADOS. AGENTE REINCIDENTE 
EM CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. BEM SUBTRAÍDO SUPERIOR A 
10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO ENTÃO VIGENTE. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DO REGIME PRISIONAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, referiu-se aos 
critérios cumulativos para a aplicação do princípio da insignificância, quais 
sejam: (I) mínima ofensividade da conduta do agente, (II) ausência de 
periculosidade social da ação, (III) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (IV) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. No caso, não se constata a atipicidade material da conduta, tendo em 
vista a não comprovação dos requisitos da inexpressividade da lesão jurídica 
causada e do reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento, 
porquanto o agente é reincidente em delitos patrimoniais e subtraiu, 
conforme destacado pela Corte local, bem avaliado em R$ 125,00 (cento e 
vinte e cinco reais), ou seja, montante superior a 10% (dez por cento) do 
valor do salário mínimo vigente à data do fato (R$ 937,00 - 2017).

3. O regime inicial fechado foi mantido dada a presença de circunstância 
judicial desfavorável na primeira fase da dosimetria da pena (maus 
antecedentes) e o fato de o agente ser reincidente.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 923.742/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo, 
Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, 
DJe de 23/8/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
BAGATELA. IMPOSSIBILIDADE. PARTICULARIDADES DO CASO 
CONCRETO. VALOR DA RES FURTIVAE (DUAS CALÇAS JEANS 
AVALIADAS EM R$ 398,99) QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO 
INEXPRESSIVO. REITERAÇÃO EM CRIMES PATRIMONIAIS. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CONFIGURAÇÃO DA ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA ANTE A INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRECED ENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o entendimento 
de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 
ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
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atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas 
consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função do 
grau de afetação da ordem social que ocasionem.

2. A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, 
para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, 
deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social 
da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o Direito 
Penal não se deve ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado 
produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico 
tutelado, seja à integridade da própria ordem social. Precedentes.

3. Na espécie, além de o valor da res furtiva ser superior a 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos (subtração de duas calças jeans avaliadas 
em R$ 398,99), associado ao fato de o paciente ser reincidente em crime 
patrimonial e em cumprimento de pena no modo aberto, indica que a 
censura penal anterior não foi eficiente em impedir seu retorno à prática 
delitiva.

4. Desse modo, não preenchidos os requisitos relativos ao reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do paciente e a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada, não deve ser reconhecida a aplicação do princípio da 
insignificância penal.

5. Agravo regimental a que nega provimento.

(AgRg no HC n. 894.596/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE INOVAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS. INSUBSISTENTE. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR 
A 10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO 
FATO, CONCURSO DE AGENTES, REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO DOS BENS À VÍTIMA. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, NÃO AUTORIZA A APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA BAGATELA. TESE ESTABELECIDA QUANTO DO 
JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO N. 2.062.375/AL (TEMA N. 
1205/STJ). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Insubsistente a alegação de que houve inovação de fundamentos para 
manter a negativa de aplicação do princípio da insignificância.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é "incabível a 
aplicação do princípio da insignificância quando o montante do valor da res 
furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos 
fatos" (AgRg no REsp 1.729.387/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 09/05/2018).

3. Não há como se afirmar o desinteresse estatal à repressão da conduta 
praticada pela Agravante, já que o delito de furto foi perpetrado mediante 
concurso de agentes. E, segundo a jurisprudência desta Corte, "a prática do 
delito de furto qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de 
obstáculo ou concurso de agentes, caso dos autos, indica a especial 
reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do princípio da 
insignificância" (HC 351.207/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016).

4. O fato de a Ré ostentar maus antecedentes e ser reincidente, tal como 
ocorre na espécie, é óbice à aplicação do princípio da insignificância.
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5. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
estabelecido quando do julgamento do RESP n. 2.062.375/AL, estabeleceu a 
seguinte tese: "a restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, 
por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância" 
(Tema n. 1205/STJ).

6 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.054.903/DF, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO. NÃO 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES 
FURTIVA SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. HABITUALIDADE DELITIVA. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA EM CRIMES PATRIMONIAIS. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: 
a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Embora o objeto tenha sido devolvido ao estabelecimento da vítima, o 
valor de R$ 113,80 (cento e treze reais e oitenta centavos) não constitui 
montante inexpressivo, na medida em que correspondia a valor superior a 
10% do salário-mínimo vigente ao tempo do fato.

3. Acrescente-se que habitualidade delitiva, representada pelos maus 
antecedentes e pela reincidência, tem sido compreendida como obstáculo 
inicial à tese da aplicação do princípio da insignificância, ressalvada 
excepcional peculiaridade do caso penal.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 822.129/ES, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 7/3/2024.)

 

Portanto, em que pese à alegação da defesa de que "o fato de o agravante 

ser reincidente não afasta a possibilidade de incidência do princípio da insignificância" 
(e-STJ fl. 464), o que tornou não recomendável a aplicação do princípio da 
insignificância no caso concreto foi em razão de se tratar o agravante reincidente 
específico em crimes patrimoniais aliado ao valor do objeto, o que demonstra a 
maior reprovabilidade do comportamento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0388266-0 AREsp 2.768.563 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50617108620218240023

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL TURMANN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL TURMANN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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